
 DIÁRIO OFICIAL Nº 32836 79Sexta-feira, 27 DE FEVEREIRO DE 2015

pelo fato do serviço ou defeito. Excludentes de responsabilidade 
civil pelo Código de Defesa do Consumidor.  As excludentes da 
não colocação do produto no mercado e da ausência de defeito. A 
excludente da culpa ou fato exclusivo de terceiro. A excludente da 
culpa ou fato exclusivo do próprio consumidor. O enquadramento 
do caso fortuito e da força maior como excludentes da 
responsabilidade civil consumerista. Os riscos do desenvolvimento 
como excludentes de responsabilidade pelo Código de Defesa do 
Consumidor. O fato concorrente do consumidor como atenuante 
da responsabilidade civil dos fornecedores e prestadores. 5 A 
proteção contratual pelo Código de Defesa do Consumidor . A 
revisão contratual por fato superveniente no Código de Defesa do  
Consumidor. A função social do contrato e a não vinculação das 
cláusulas desconhecidas  e incompreensíveis (art. 46 do CDC). A 
interpretação mais favorável ao  consumidor (art. 47 do CDC). O 
direito de arrependimento nos contratos de consumo (art. 49 da Lei  
8.078/1990). A garantia contratual do art. 50 da Lei 8.078/1990. 
As cláusulas abusivas no Código de Defesa do Consumidor. 
Análise do rol  exemplifi cativo do art. 51 da Lei 8.078/1990 e suas 
decorrências. 6. A proteção quanto à oferta e à publicidade no 
Código de Defesa do Consumidor. A força vinculativa da oferta 
no art. 30 da Lei 8.078/1990. A responsabilidade civil objetiva e 
solidária decorrente da oferta. A publicidade no Código de Defesa 
do Consumidor.  A vedação da publicidade enganosa (art. 37, § 
1º, do CDC).  A vedação da publicidade abusiva (art. 37, § 2º, do 
CDC). 7. O abuso de direito consumerista. As práticas abusivas 
vedadas  pela lei 8.078/1990 e suas consequências práticas. Das 
práticas abusivas enumeradas pelo art. 39 do CDC. A necessidade 
de respeito ao tabelamento ofi cial, sob pena de caracterização do 
abuso de direito (art. 41 do CDC). O abuso de direito na cobrança 
de dívidas (art. 42, caput, do CDC). O problema do corte de serviço 
essencial. A necessidade de prestação de informações na cobrança 
(art. 42-A do CDC) . A repetição de indébito no caso de cobrança 
abusiva (art. 42, parágrafo  único, do CDC). 8. Banco de dados e 
cadastro de consumidores. Dos arts. 43 e 44 do Código de Defesa 
do Consumidor e seus  efeitos. A interpretação jurisprudencial. 
A inscrição ou registro do nome dos consumidores. A retifi cação 
ou correção dos dados. O cancelamento da inscrição. A reparação 
dos danos nos casos de inscrição indevida do nome do  devedor. 
9. Tutela individual do consumidor em juízo . Meios de solução 
dos confl itos.  Autotutela.  Autocomposição.  Arbitragem. Tutela 
jurisdicional.  Procedimento previsto pelo art. 84 do CDC. Tutela 
específi ca ou determinação de providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do  adimplemento.  Conversão 
em perdas e danos.  Tutela de urgência.  Multa. Competência.  
Cláusula de eleição de foro em contrato de adesão. Intervenções 
de terceiros.  Denunciação da lide - Vedação legal. Chamamento 
ao processo.  Litisconsórcio alternativo e o Código de Defesa do 
Consumidor. Inversão do ônus da prova. 10. Tutela coletiva do 
consumidor em juízo. Microssistema coletivo. Marcos legislativos. 
Direito difuso.  Direito coletivo.  Direitos individuais homogêneos.  
Competência na tutela coletiva. Competência absoluta: funcional 
ou territorial.  Competência absoluta do foro.  Dano local, regional 
e nacional. Legitimidade.  Defensoria Pública. Relação entre a ação 
coletiva e a individual.   Litispendência.  Conexão e continência. 
Identidade da causa de pedir ou pedido.  Obrigatoriedade ou 
facultatividade na reunião de processos  em razão da conexão. 
Suspensão do processo individual. Limitação territorial da coisa 
julgada.  Gratuidade.  Liquidação de sentença.  Execução.  11. 
Sistema nacional de defesa do consumidor. Defensoria publica.  
Ministério Público.  Delegacia do consumidor.  PROCON. 
Associações civis de defesa do consumidor. Instituto Brasileiro 
de Politica e Direito do Consumidor. Instituto brasileiro de defesa 
do consumidor. Secretaria Nacional do Consumidor - SENACON. 
Sistema nacional de informações de defesa do consumidor - 
SINDEC. Confl ito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de 
defesa do consumidor.
XI - DIREITOS HUMANOS:
1. Parte Geral: Conceito. Fundamentos fi losófi cos dos direitos 
humanos.  Universalismo e relativismo cultural. Evolução histórica 
dos direitos humanos. Direitos humanos na Constituição da 
República de 1988. Movimento de internacionalização dos direitos 
humanos. 2.Teoria dos Direitos Humanos. Direito internacional 
dos direitos humanos: Características, fontes, classifi cações e 
princípios. Normas de interpretação dos tratados de direitos 
humanos. Resolução de confl itos ante à colisão  de  direitos  
humanos. Responsabilidade internacional por violação dos direitos 
humanos: tratados internacionais de direitos humanos e as 
obrigações assumidas pelo Brasil. Formas de  reparação  e  sanções  
coletivas  e  unilaterais. Incorporação dos Tratados e Convenções 
Internacionais sobre Direitos Humanos no ordenamento jurídico 
brasileiro. Confl ito com as normas constitucionais. Controle de 
convencionalidade.  Execução no Brasil de decisões oriundas de 
tribunais internacionais de proteção dos direitos humanos. Direito 
da antidiscriminação: discriminação direta e indireta e ações 
afi rmativas. 3 Defensoria Pública e a defesa dos Direitos Humanos. 
Direito ao acesso à justiça internacional. 4.  Sistema Global de 
Proteção aos Direitos Humanos. Organização das Nações Unidas 
(ONU): declarações, tratados, resoluções, comentários gerais, 
relatórios e normas de organização e funcionamento dos órgãos 
de supervisão, fi scalização e controle. Órgãos convencionais e 
extraconvencionais. Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.  Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Convenção contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou 
degradantes. Convenção sobre os direitos da criança.  Estatuto 
de Roma. Convenção sobre os direitos da pessoa com defi ciência. 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. Convenção 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial. 
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação 
contra a mulher.  5. Sistema Regional Interamericano de Proteção 
aos Direitos Humanos. Organização dos Estados Americanos: 
declarações, tratados, resoluções, relatórios, informes, pareceres, 
jurisprudência (contenciosa e consultiva da corte interamericana de 
Direitos Humanos), normas de organização e funcionamento  dos 
órgãos  de supervisão, fi scalização  e controle. Relatorias temáticas 
e por países. Audiências públicas. Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Corte interamericana de Direitos Humanos. 

Convenção Americana de Direitos Humanos. Protocolo adicional 
à convenção americana sobre Direitos Humanos em matéria de 
direitos econômicos, sociais e culturais - Protocolo de San Salvador. 
Convenção interamericana sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação contra pessoas portadoras de defi ciência. 
Convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a 
violência contra a mulher. Convenção interamericana contra a 
corrupção. Convenção Interamericana para prevenir e punir a 
tortura. Protocolo à Convenção Americana sobre direitos humanos 
relativo à abolição da pena de morte. 6. Mecanismos de proteção 
aos direitos humanos na Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Federalização de crimes graves contra os 
Direitos Humanos. Remédios constitucionais. 7. Direitos Humanos 
em Espécie e Grupos Vulneráveis. Direitos Humanos e acesso à 
justiça: dever dos estados de promover o acesso à justiça, 100 
Regras de Brasília e desenvolvimentos no âmbito da organização 
dos estados americanos relacionados à Defensoria Pública. Direitos 
Humanos das minorias e grupos vulneráveis: Povos indígenas, 
Discriminação racial, Mulher, Criança e Adolescente, Pessoa com 
Defi ciência, Idosos, Povos Indígenas, Quilombolas, Imigrantes e 
Refugiados, Diversidade Sexual. Comissão Nacional da Verdade: 
histórico, atribuições, legislação, audiências públicas e relatórios.
XII - DIREITO PREVIDENCIÁRIO:
1. Seguridade social: conceito, origem e evolução legislativa 
no Brasil, organização e princípios. 2 Custeio da seguridade 
social: receitas, contribuições sociais, salário de contribuição.  3 
Regime geral de previdência social: segurados e dependentes, 
fi liação e inscrição, carência, espécies de benefícios e prestações, 
disposições gerais e específi cas, salário de benefício, renda 
mensal inicial, reajustamento e revisão, prescrição e decadência, 
acumulação de benefícios, justifi cação, ações judiciais em 
matéria previdenciária, acidente de trabalho. 4 Regime próprio 
de previdência dos servidores públicos. 5 Contagem recíproca de 
tempo de contribuição e compensação fi nanceira. 6. Reformas 
Constitucionais e suas respectivas regulações infraconstitucionais. 
7. Previdência complementar. 8. Seguridade social: saúde, 
previdência e assistência. Distinções. 9. Serviços: habilitação, 
reabilitação e serviço social. 10. Lei Orgânica da Assistência Social 
e Politica Nacional de Assistência Social. 11. O Regime Próprio 
de Previdência do Estado do Pará (LC 39/2002 e 70/2006; Leis 
6.564/2003 e 7.299/2009. Decretos 1.751, de 30/agosto/2005, 
2.335, de 13/julho/2006, 2.022, de 4/dezembro/2009). Regime 
de Previdência Complementar Fechada para Servidores Públicos.
XIII - DIREITO TRIBUTÁRIO:
1. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Das limitações do 
poder de tributar. Legislação sobre o Sistema Tributário Brasileiro. 
2. Competência tributária. Conceito, espécies e características. 
Limitações da competência tributária. Competência tributária e 
capacidade tributária ativa. Imunidades, isenção e não-incidência. 
3. Tributos. Conceito, defi nição e características. Determinação 
da natureza jurídica específi ca do tributo. Denominação e destino 
legal do produto da arrecadação. Tributos diretos e indiretos. 4. 
Espécies tributárias. Impostos. Taxas. Contribuições de melhoria. 
Contribuições sociais. A CIDE e seu regime. Contribuição de 
iluminação pública. Preço público, tarifa e pedágio. Empréstimo 
compulsório. 5. Dos impostos da União. Impostos estaduais e 
municipais: regramento constitucional e legislação complementar 
nacional (CTN, a LC 87/96 (ICMS) e LC 116/03 (ISS)]; 5.1- 
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços no Estado do 
Pará - lei estadual 5.530/89 ; 5.2- Imposto sobre a Transmissão 
Causa Mortis e Doação - lei estadual 5.529/89; 5.3 Imposto sobre 
a Propriedade de veículos automotores: lei estadual 6.017/96;  6. 
Distribuições de Receitas Tributárias 7. Normas gerais de direito 
tributário. 8. Legislação tributária. Fontes do direito tributário. 
Leis, tratados e convenções internacionais e decretos. Normas 
complementares. Vigência da legislação tributária. Aplicação da 
legislação tributária. Interpretação e integração da legislação 
tributária. 9. Norma jurídico-tributária. Conceito. Classifi cação. 
Regra-matriz de incidência tributária. 10. Obrigação tributária. 
Fato gerador. Sujeito ativo e passivo. Solidariedade. Capacidade 
tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. 
Responsabilidade dos sucessores, de terceiros e por infrações. 
Substituição
tributária. 11. Crédito tributário. Constituição. Lançamento. 
Modalidades de lançamento. Suspensão do crédito tributário. 
Moratória. Depósito do montante integral. Reclamações e 
recursos administrativos. Parcelamento. 12. Extinção do crédito 
tributário. Modalidades de extinção. Pagamento. Consignação 
em pagamento. Repetição do indébito tributário. Pagamento 
antecipado e homologação do lançamento. Dação em pagamento. 
Compensação. Transação. Remissão. Decadência. Prescrição. 
Conversão do depósito em renda. Decisão administrativa 
irreformável e decisão judicial passada em julgado. Correção 
monetária. 13. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. 
14. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferências. 15. 
Administração Tributária. Fiscalização. Dívida ativa. Certidões 
negativas. Sigilo fi scal e prestação de informações. 16. embargos 
a execução e a hipossufi ciência\exceção de pré-executividade 
17Código Nacional de Trânsito: licenciamento, habilitação, 
multas;  18 Processo Administrativo Fiscal; 18.1- Processo Judicial 
tributário: 18.2- Ações de iniciativa do Fisco: execução fi scal e 
medida cautelar fi scal; 18.3- Defesa do Executado na execução 
fi scal: exceção de pre-executividade e embargos à execução fi scal; 
18.4- Ações de iniciativa do contribuinte: ação declaratória  em 
matéria tributária, ação anulatória de débito tributário, mandado 
de segurança em matéria tributária, ação de repetição de indébito 
tributário e ação de consignação em pagamento.
XIV. PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA
1.  A evolução histórica da prestação da Assistência Jurídica. 
2. A Assistência Judiciária, Assistência Jurídica e Defensoria 
Pública nas Constituições Brasileiras. 3. A Defensoria Pública na 
Constituição Federal e na Constituição Estadual. 4. O Estatuto 
Constitucional da Defensoria Pública. Diferenças e semelhanças 
em relação ao estatuto constitucional das demais carreiras 
do sistema de justiça. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública. Unidade. Indivisibilidade. Independência Funcional. 

Funções Típicas e Atípicas da Defensoria Pública. Competência 
para legislar sobre a Defensoria Pública. Autonomias da 
Defensoria Pública. Funcional. Administrativa. Financeira.  As 
garantias Constitucionais e Institucionais relativas aos membros 
da Defensoria Pública. 5. A Defensoria Pública como Instituição 
Essencial à Conciliação. O Defensor Público como Instrumento de 
Transformação Social. 6. A Defensoria Pública como Instituição 
Permanente, essencial à função jurisdicional do Estado. 
Relevância e essencialidade da Defensoria Pública no exercício 
da Cidadania e da Defesa do Estado Democrático de Direito. 
A Lei Complementar Federal n.º 80/94, com as alterações da 
Lei Complementar Federal n.º 132/09. A Lei Complementar 
Estadual n.º054/06 e suas alterações posteriores. 7. Defensoria 
Pública e Justiça Gratuita: distinções. Pressupostos para 
obtenção da Justiça Gratuita. Presunção de hipossufi ciência. 
A Lei n.º 1.060/50 e suas alterações. 8. O Defensor Público 
e a natureza da representação do assistido em juízo.  Direito 
dos assistidos. A Defensoria Pública e o patrocínio de pessoas 
jurídicas. 9. A Estrutura Organizacional e o Regime Jurídico 
dos membros da Defensoria Pública na Constituição Federal. 
A Estrutura Organizacional da Defensoria Pública do Estado do 
Pará. Regime Jurídico dos membros da Defensoria Pública na 
Constituição Federal, na Constituição Estadual e na legislação 
institucional. 10. A Lei Complementar Estadual n.º 054/06 e 
suas alterações posteriores. Órgãos da Administração Superior 
da Defensoria Pública do Estado do Pará. Órgãos de Atuação. 
Órgãos de Execução. Órgãos Auxiliares. Da Defensoria Pública-
Geral. Competência e atribuições do Defensor-Público Geral e 
do Subdefensor Público Geral do Estado do Pará. Do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Competências 
e Atribuições. Da Corregedoria Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Pará. Competências e Atribuições. A carreira de 
Defensor Público do Estado do Pará: Nomeação e Posse. Exercício. 
Mobilidade Funcional. Promoção. Remoção. Os Membros da 
Defensoria Pública como agentes públicos. Atribuições do 
Defensor Público. Garantias e Prerrogativas do Defensor 
Público.   O Defensor Público como Instrumento de Transação 
como Título Jurídico Extrajudicial. Atuação da Defensoria Pública 
na efetivação dos Direitos e Garantias Fundamentais: da ampla 
defesa e do contraditório. Deveres. Impedimentos. Proibições. 
Incompatibilidade. Suspeições. Regime Disciplinar. Penalidades 
e Procedimento Disciplinar. O Defensor Público e a Curadoria 
Especial. A atuação do Defensor Público nos confl itos coletivos.  
11. Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e Territórios. 
12. Legislação institucional: Resoluções do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado do Pará. Regimento interno da 
Defensoria Pública. Código de Ética.
XV. DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL
01. Natureza Jurídica da Execução Penal. Objetivo da Execução 
Penal. 02. Antecedentes históricos. Inserção constitucional. Princípios 
e Direitos fundamentais relativos ao Direito de Execução Penal. 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Princípio da Humanização 
da Pena. Princípio da Igualdade. Princípio da Individualização 
da Pena. Princípio da Menor Onerosidade da Pena. Princípio da 
Vulnerabilidade do Preso. Princípio Ressocializador. Princípio da 
Complexidade. Princípio da Legalidade. Princípio da Normatividade. 
Princípio da Normatividade Anterior. 03. Lei das Execuções Penais - 
Lei 7210/84 e alterações posteriores; 04. Do Condenado e 
do Internado. Da Classifi cação. 05. Da Assistência. Da 
Assistência Material. Da Assistência à Saúde. Da Assistência Jurídica. 
Da Assistência Educacional. Da Assistência Social. Da Assistência 
Religiosa. Da Assistência ao Egresso. 06.Do Trabalho. Do Trabalho 
Interno. Do Trabalho Externo. 07. Dos Deveres, dos 
Direitos e da Disciplina previstos na Lei de Execução Penal. Das Faltas 
Disciplinares. Das Sanções e das Recompensas. Da Aplicação das 
Sanções. Do Procedimento Disciplinar. 08. Dos Órgãos da Execução 
Penal. Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Juízo da 
Execução. Ministério Público. Conselho Penitenciário. Departamentos 
Penitenciários. Patronato. Conselho da Comunidade. Defensoria 
Pública. 09.Dos Estabelecimentos Penais. Da Penitenciária. Da Colônia 
Agrícola, Industrial ou Similar. Da Casa do Albergado. Do Centro de 
Observação. Do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. Da 
Cadeia Pública. 10. Da Execução das Penas em Espécie. Das Penas 
Privativas de Liberdade. Dos Regimes. Da Soma e Unifi cação de 
Penas. Da Progressão de Regime. Do Livramento Condicional. Das 
Autorizações de Saída. Da Detração e Remição da Pena. Da Remoção 
do Preso. Da Monitoração Eletrônica. Das Penas Restritivas de 
Direitos. Da Prestação de Serviços à Comunidade. Da Limitação de 
Fim de Semana. Da Interdição Temporária de Direitos. Da Suspensão 
Condicional. Da Pena de Multa. Da Declaração de Extinção da Pena. 
11. Da Execução das Medidas de Segurança. Da Cessação da 
Periculosidade. 12. Dos Incidentes de Execução. Das Conversões. 
Do Excesso ou Desvio. Do Indulto e Comutação de Pena.13.Do 
Processo da Execução Penal. Do Processo Administrativo. Do Processo 
Judicial: Do Procedimento Judicial. Recursos. Habeas Corpus. Princípio 
do Devido Processo Legal no Âmbito da Execução Penal. Princípio do 
Juiz Natural. Princípio do Contraditório. Princípio da Ampla Defesa. 
Princípio do duplo grau. Princípio da Proporcionalidade. Princípio da 
Publicidade. Princípio da Segurança Jurídica. Princípio da Presunção 
de Inocência. Princípio da Responsabilidade Pessoal. Princípio do 
Ativismo Judicial. Princípio da Razoável Duração do Processo. 14. 
Regras Mínimas para o Tratamento do Preso da ONU. Convenção 
contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas 
ou Degradantes. Protocolo Facultativo â Convenção contra a Tortura 
e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José 
da Costa Rica) (Dec. 678/1992). Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura. 15.Resolução n. 14, de 11 de novembro 
de 1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
(CNPCP) - Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil 
e demais resoluções no CNPCP. Resolução n. 113, de 20 de abril 
de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 16. Resolução 
CNPCP n° 1, de 10-02-2014 - Dispõe sobre o serviço de avaliação e 
acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com 
transtorno mental em confl ito com a Lei. 17. Resolução CNPCP nº 1, 
de 7-02-2013 - Dispõe sobre a utilização de instrumentos de registro 
audiovisual e fotográfi co. 18. Resolução CNPCP nº 03, de 1º-06-2012 
- Recomendar que não sejam utilizadas algemas ou outros meios 


